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PROJETO DE LEI N.º 132, DE 2015 
(Do Sr. João Derly) 

 
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
duração da jornada máxima de trabalho dos operadores de 
teleatendimento ou telemarketing.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6875/2013.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

  

 Art. 1º O Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 passa a vigorar acrescido do 

seguinte Artigo 227-A:  

 

“Art. 227 A. A duração máxima da jornada de trabalho dos operadores de 

teleatendimento ou telemarketing é de seis horas diárias e trinta e seis horas semanais.” (NR)  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Tem sido assustadora a repercussão na saúde física e psíquica dos operadores 

de teleatendimento e telemarketing pelas péssimas condições de trabalho a eles oferecidas, 

principalmente, pelo assédio moral e absurdas exigências de produtividade de que são vítimas 

constantes. Tais adoecimentos, a par de causarem dor e sofrimento aos trabalhadores, 

repercutem nos gastos previdenciários de forma crescente. 

Trata-se de uma categoria profissional em expansão, constituindo atualmente 

800.000 pessoas no Brasil, sendo previsto que, em 2010, alcance a cifra de 1 milhão de 

pessoas. Por isso buscamos, com a apresentação do presente Projeto de Lei, estabelecer a 

duração máxima da jornada de trabalho dos operadores de teleatendimento ou telemarketing.  

A alteração propõe a jornada de trabalho máxima de seis horas para esta 

categoria, consoante com a jornada dos trabalhadores em telefonia, telegrafia submarina e 

subfluvial, de radiotelegrafia e radiotelefonia.  

Assim, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente 

proposta. Tendo em vista a não reeleição do proponente original, reapresento o PL 6979/2010, 

dada a importância do tema para o país. 

 

             Sala das Sessões, em 03 de fevereiro de 2015. 

 

Deputado JOÃO DERLY 

PCdoB/RS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE DURAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO 

.................................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Dos Empregados nos Serviços de Telefonia, de Telegrafia Submarina e Subfluvial, de 

Radiotelegrafia e Radiotelefonia 

 

Art. 227. Nas empresas que explorem o serviço de telefonia, telegrafia submarina 

ou subfluvial, de radiotelegrafia ou de radiotelefonia, fica estabelecida para os respectivos 

operadores a duração máxima de 6 (seis) horas contínuas de trabalho por dia ou 36 (trinta e 

seis) horas semanais. (“Caput” do artigo retificado pelo Decreto-Lei nº 6.353, de 20/3/1944) 

§ 1º Quando, em caso de indeclinável necessidade, forem os operadores obrigados 

a permanecer em serviço além do período normal fixado neste artigo, a empresa pagar-lhes-á 

extraordinariamente o tempo excedente com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) sobre o 

seu salário-hora normal. 

§ 2º O trabalho aos domingos, feriados e dias santos de guarda será considerado 

extraordinário e obedecerá, quanto à sua execução e remuneração, ao que dispuserem 

empregadores e empregados em acordo, ou os respectivos sindicatos em contrato coletivo de 

trabalho. (Parágrafo retificado pelo Decreto-Lei nº 6.353, de 20/3/1944) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=386469&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=386469&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 228. Os operadores não poderão trabalhar, de modo ininterrupto, na 

transmissão manual, bem como na recepção visual, auditiva, com escrita manual ou 

datilográfica, quando a velocidade for superior a 25 (vinte e cinco) palavras por minuto. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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